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Estabelece o regime de subsidiação aplicável a cabotagem marItima entre as ilhas dos
Açores e entre estas e a continente.
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PARTE I - CONSIDERANDOS

1. Nota introdutória

o Grupo Parlarnentar do PSD tornou a iniciativa de apresentar a Assembleia da
Repüblica o Projeto de Lel n.9 782/XIV/2., que visa estabelecer urn regime de
subsidiaçäo aplicável a cabotagem marItirna entre as ilhas dos Açores e entre estas e o
continente,

o Grupo Parlamentar do PSD tem cornpetência para apresentar esta iniciativa,
terrnos e ao abrigo do disposto no n.2 2 do artigo 18O. e do fl.2 1 do artigo 167. da
Constituição, e, ainda, do artigo 4.2 do Regimento da Assembleia cia RepUblica
(doravante RAR).

A forma de projeto de ci está de acordo corn o disposto no n.2 2 do artigo 119.2 do
RAR, respeita os lirnites impostos pelo artigo l20. do RAR e cumpre os requisitos
formais previstos no artigo 124.2 do RAR.

A presente iniciativa deu entrada a 7 de abril de 2021, foi adrnitida e baixou,
inicialmente, a Comissão Parlamentar de Agricultura e Mar tendo sido redistribulda a
Comissào de Economia, lnovação, Obras Püblicas e Habitação no dia 26 de abril, corn
conexào aquela.

A Comissão de Econornia, lnovaçäo, Obras Püblicas e Habitaçâo é cornpetente para a
elaboração do respetivo parecer.

2. Objeto e motivaçâo da iniciativa legislativa

A presente iniciativa pretende estabelecer urn regime de subsidiaçao a cabotagern
rnaritirna entre as ilhas dos Açores e entre estas € a continente.

Da leitura da exposição de motivos podernos concluir que os proponentes assinalarn
que o sector de transporte marItirno fibs Açores é relevante para o desenvolvimento
econOrnico e social da regiào.

Os proponentes justificam que a servico de transportes deve ser baseado em niveis de
regularidade, capacidade de oferta e preços adequados e que as custos estruturais e
permanentes que este serviço acarreta justificam a subsidiaçaa.
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Os proponentes mencionarn ainda que existiu urn financiamento anual da Cornissäo

Europeia que teve urn irnportante impacto no serviço de transporte marItirno e que,

tal experiência, permite evidenciar que a subsidiaçao trará efeitos positivos.

Assirn, os proponentes pretendem “estabelecer urna cornparticipaçäo anual pelo

periodo de cinco anos, a suportar pelo Orçamento da Repüblica, e revista e atuahzada

no final de cada perIodo.”

Sobre o teor da iniciativa:

O artigo 12 estabelece o objeto da iniciativa.

o artigo 2.2 do projeto de Iei corresponde as definiçOes dos terrnos utilizados.

O artigo 39 versa sobre transportes na cabotagern insular.

O artigo 4•9 deterrnina as condiçoes que os armadores nacionais e comunitários que

efetuem transportes regulares de carga geral ou contentorizada entre a cantinente e a

Regiäo AutOnoma dos Açores (RAA) devem satisfazer.

O artigo 5.2 estabelece o rnodo de cálculo do subsidia a exploraçäa.

Os artigos 6. e 7.9 preveern a recoiha, tratamento, inforrnação e fiscalização da

informaçao no âmbito da aplicaçao deste regime.

Os artigos 8. e 9•9 estabelecem o regime contraordenacional e a cornpetência

sancionatória, respetivamente.

O artigo 10.2 prevê a entrada em vigor no inIclo do ano de 2022.

3. Enquadramento jurIdico nacional

A nota técnica da iniciativa contém uma exposiçäo bastante exaustiva do

enquadrarnento legal nacional desta matéria, no entanto, irnporta salientar a alinea e)

do artigo 81.2 da Lei Fundamental que <uncumbe prioritariarnente ao Estado no âmbito

econOrnico e social, prornover a correção das desigualdades derivadas da insularidade

das regiöes autónomas e incentivar a sua progressiva integraço em espaços

económicos mais vastos, no âmbito nacional ou internacional>, incumbéncia esta que

e reforçada no n.2 1 do artigo 229.2 ao se prever que <<Os árgãos de soberania

asseguram, em cooperaçào com as Orgàos de governo próprio, o desenvolvimento
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económico e social das Regiöes Autónornas, visando, em especial, a correçâo das
desigualdades derivadas da insularidade>>.

Por sua vez, a Estatuto PolItico-Adrninistrativo da Regiâo AutOnorna dos Açores
(Estatuto) veio estabelecer, na alinea b) do n.2 1 do artigo 79, como urn dos direitos da
Regiäo, para alérn dos enurnerados n.9 1 do artigo 227. da Constituiçäo, ao direito a
justa compensação e a discrirninaçäo positiva com vista a atenuaçäo dos custos da
insularidade e do carácter ultraperiférico da Regiáo. De igual modo, determinam as
alineas b), d) e f) do artigo 32 que a <Regiào prossegue, através da acão dos árgãos de
governo próprio, os objetivos de reforço da unidade nacional e dos laços de
solidariedade entre todos os portugueses>>; de <<desenvolvirnento econOmico e social
da Região e o bem-estar e qualidade de vida das populaçOes, baseados na coesão
econOrnica, social e territorial e na convergência com o restante teruitOrio nacional e
corn a Uniäo Europeia; e de catenuaçäo dos efeitos desfavoráveis da localização
ultraperiférica da Região, da insularidade e do isolarnento>>.

0 princIpio da solidariedade, consagrado no artigo 12.9 do referido Estatuto prevé que
((nos termos da Lei de Finanças das RegiOes Autónomas, a Regiào tern direito a ser
cornpensada financeiramente pelos custos das desigualdades derivadas da
insularidade, designadamente no respeitante a comunicaçOes, transportes, educaçao,
cultura, seguranca social e saude, incentivando a progressiva inserçäo da Regiäo ern
espaços economicos mais amplos, de dirnensao nacional e internacional>>, constituindo
obrigação do Estado assegurar as encargos para garantia da efetiva universalidade das
prestaçöes sociais quando näo for possIvel assegurá-las na Regiäo, nos termos da tei
de Finanças das Regiöes Autónomas.

De referir, tambem, o principio da continuidade territorial e ultraperiferia, previsto no
artigo 13. do Estatuto, que determina que ws órgäos de soberania e os órgäos de
governo prOprio da Regiäo, no exerciclo das respetivas atribuiçOes e competências,
devem promover a elirninaçäo das desigualdades estruturais, sociais e econOrnicas
entre portugueses, causadas pela insularidade e pelo afastarnento da Regiào e de
todas e cada uma das iihas em relação aos centros de poder, sendo que a (ccond)çao
ultraperiferica do arquipélago dos Açores em relaçäo aos territórios nacional e
comuriitário, caracterizada pela insularidade, pela reduzida dimensäo e relevo das
ithas, pelo clima e pela dependência económica em relação a um pequeno nimero de
produtos, deve constituir urn fator deterrninante na definiçao e conduçäo da polItica
interna e externa do Estado>>.
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Em conexäo com esta matéria, importa mencionar a experiéncia decorrente da

liberalizaçào da cabotagem, ocorrida em 1 de janeiro de 1999, em resultado da

aplicaçao do Regulamento (CEE) n.2 3577/926, do Conseiho, de 7 de dezembro,

relativo a aplicação do principio da livre prestaçäo de serviços aos transportes

maritimos internos nos Estados membros (cabotagern marItima)

Esta situaçäo velo justificar a reformulação do quadro legal vigente em Portugal,

((adequando-o claramente aos princIpios consagrados na ordem jurIdica comunitária,

sem prejuizo da manutençäo de obrigaçoes de serviço püblico, expressas num

conjunto de regras claras, precisas e no discriminatOrias, que Os armadores devem

cumprir, por forma a assegurar a prestaçäo de serviços de transporte maritimo regular,

estável e fiável, exigivel pela natureza especIfica e ultraperiférica dos tráfegos insulares

das RegiOes Autónomas. Isto porque o transporte marItimo representa para estas

Regiöes urn vetor de vital importância para a sua subsistência, desenvolvimento,

fixaçào e bem-estar das populacoes, pelo que o livre acesso a prestaçäo destes

serviços deve ser efetuado no respeito pelos princIpios regulamentares aplicáveis, por

forma a garantir que as ilhas dos referidos arquipélagos dos Acores e da Madeira,

independentemente cia sua dimensao e do tráfego que gerarem, sejam adequada e

eficazmente servidas>.

Assim sendo, foi aprovado o Decreto-Lei n.2 7/2006, de 4 de janeiro, que veio

estabelecer o regime juridico aplicável a cabotagem marItima. C artigo 2. define

<<cabotagem nacional>, como (<0 transporte de passageiros e de mercadorias efetuado

entre portos nacionais, abrangendo a cabotagem continental e a cabotagem insular;

<<cabotagem continental>> como a transporte maritimo de passageiros e de

mercadorias realizado entre as portos do continente; e <<cabotagem insular>> como o

<<transporte marItimo de passageiros e de mercadorias efetuado entre as portos do

cantInente e as partos das Regiâes AutOnomas, e vice-versa, entre os portos das

Regiöes AutOnomas e entre os portos das ilhas de cada uma das Regioes Autónamas>>.

4. Iniciativas legislativas e peticöes pendentes sobre a mesma matéria

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar, verificou-se que, sobre esta

matéria, não se encantram pendentes quaisquer iniciativas ou petiçöes.

5. Apreciação dos requisitos formais
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A iniciativa ora em apreciaçäo preenche os requisitos constitucionais, regimentals e
formais, como mencionado na nota introdutOria.

6. Análise de direito comparado

A Poiltica dos transportes é urna das politicas cornuns da Uniâo Europeia (UE) ha mais
de 30 anos. Nos termos do disposto no artigo 90. do Tratado sobre o Funcionamento
da Uniäo Europeia (TrUE), os objetivos dos Tratados são prosseguidos no âmbito de
uma poiltica comum dos transportes. No que diz respeito ao transporte maritimo, 0

n.2 2 do artigo 100.2 do TFUE estipula que “o Parlamento Europeu € a Conseiho,
deliberando de acordo corn a processo legislativo ordinário, podem estabelecer
disposiçOes adequadas para os transportes marItimos e aéreos”, aplicando o princIpio
da Iivre prestação de serviços e visando garantir o respeito pelas regras da
concorréncia, constituindo ainda urn elemento essencial da PolItica Maritirna
Integrada (PMI).

Em 2009, na sua Comunicação sobre as Objectivos estratégicos e recomendaçôes para
a pol(tica comunitária de transporte madtimo no horizonte de 2018, a Comissäo
Europeia identificou um conjunto de desafios para a UE no setor dos transportes
marItimos, designadamente no contexto de mercados globalizados e com jima rnaior
pressão concorrencial, as recursos humanos, prática e conhecimento especializado
maritirno, a abjetivo de alcançar urn transporte rnarItimo sem resIduos nem emissöes,
a exploraçäo do potencial do transporte maritimo a curta distância e a investigaçäo e
inovaçäo rnaritimas.

0 primeiro pacote legislativo para a setor rnarItimo remonta a 1986, sendo constituldo
pelo Regulamento (CEE) n.2 4055/86 que visa abolir as restriçöes aplicáveis aos
armadores comunitários, o Regulamento (CEE) n.2 4057/86 relativo as práticas
tarifárias desleais nos transportes maritimos e o Regulamento (CEE) n.2 4056/86 que
permite combater as medidas “protecionistas” dos paises terceiros, tendo este sido
revogado pelo Regularnento (CE) n.2 1419/2006 que alargou o respetivo âmbito de
forma a incluir as serviços de cabotagern e as serviços internacionais de tramp.

Relativamente aos serviços de cabotagem, o Regulamento (CEE) n.2 3577/9222, de 7
de dezembro de 1992, referente a aplicaçäo do principio da Iivre prestaçäo de serviços
aos transportes rnarItimos internos nos Estados-Membros, garante que, dentro de um
determinado Estado-Membro da UE, as companhias de navegação ou os nacionais
estabelecidos noutros Estados-Mernbros da UE tenharn a direito de oferecer serviços
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de transporte rnar(timo, desde que preencham todos as requisitos necessários a sua

admissão a cabotagem nesse pals. Este Regulamento estabelece, designadamente, que

Os Estados-Membros da UE podern sujeitar a direito de prestacäo de serviços de

transporte a obrigaçoes de serviço püblico ou podem celebrar contratos de

fornecimento de serviços püblicos no interesse da manutencão de services de

cabotagem adequados entre a continente e as respetivas ilhas e entre as próprias

ilhas. Alem disso, prevé que sempre que a abertura do mercado a cabotagem resulte

em problernas que ameacem a sobrevivéncia financeira das companhias de navegação,

a Comissão pode introduzir medidas de salvaguarda.

Na Comunicaçao da Comissäo sobre a lnterpretação do Regulamento (CEE) n.2

3577/92 do Conselho relativo a aplicação do princípio da Iivre prestaçao de serviços

aos transportes maritimos internos nos Estados-Membros (cabotagem maritima), são

alteradas e substituIdas as anteriores comunicaçöes interpretativas da Comissão de

2003 e 2006, esclarecendo-se a âmbito de aplicação do princIplo da livre prestacão do

serviços no setor da cabotagern marItirna, definindo os seus beneficiários e

enumerando as services abrangidos pelo regulamento. Fornece ainda orientacöes

sobre a aplicaçao, aos serviços de cabotagern maritima, do Regularnento (CE) ri.2

1370/2007 relativo aos serviços püblicos de transporte ferroviário e rodoviário de

passageiros.

Em matéria de auxIlios estatais, a Comissão adotou, em 1997, um quadro jurIdico quo

autorizava Os Estados-Membros a implementar mecanismos de auxIlios estatais no

setor marItimo, tendo este sido confirmado através da Comvnicação da Comissão

intitulada “Orientaçöes comunitárias sobre auxilios estatais aos transportes

rnarItimos”, onde são especificadas as ajudas compatIveis, em especial as que visarn

promover a inscrição de navios nos registos dos Estados-Membros ou o seu reingresso

nurn registo sob pavilhão de urn deles. Estas orientaçôes abrangem todos os auxilios

concedidos aos transportes maritirnos poles Estados-Membros da UE ou através de

fundos püblicos, incluindo todos os beneficios financeiros, sob qualquer forma,

financiados pelas autoridades püblicas, alargando-se as empresas pOblicas e aos

bancos controlados pelo Estado. Para cumprir o objetivo de aurnentar a

competitividade das frotas da UE no mercado mundial dos serviços de transporte

marItirno, qualquer vantagern fiscal dove ser concedida associada a bandeira de urn

Estado-Membros da UE e lirnitada as atividades do transporte maritimo.

Enquanto região ultraperiférica (RUP) da UE, a Região Autónoma dos Açores beneficia

de regras adaptadas no que diz respeito aos auxilios estatais corn finatidade regional,

as condiçoes de acesso aos fundos estruturais e aos prograrnas horizontais da UF,
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tendo em vista apolar o desenvolvimento econórnico e a criaçäo de emprego nestas
regiöes. Assim, o Regulamento (UE) n.9 651/2014, conhecido como a Regularnento
Geral de isenço par categoria (RGIC), declara certas categorias de auxIlio estatal
cornpatIvet com o mercado interno, em aplicaçäo dos artigos 107. e 108.2 do Tratado.
A isençäo visa reduzir as encargos administrativos das autoridades nacionais e locais e
incentivar os governos da UE a direcionarern os auxilios para o crescimento econOmico
sem conferir aos beneficiários uma vantagem competitiva desleal. Abrange, entre
outros, medidas de auxilios regionais, auxilios sociais ao transporte para habitantes de
regiöes perifericas, auxilios a infraestruturas de banda larga e a infraestruturas locais.
o RGIC foi alterado pelo Regulamento (UE) n.2 2017/1084 que alargou o seu ârnbito de
aplicaçäo aos auxIlios as infraestruturas portuárias e aeroportuárias.

No que concerne aos serviços portuários, em 2013, a Comissäo apresentou urn pacote
de medidas para a sua Iiberalização, através da Comunicação intitulada “Portos: urn
motor para o crescimento” e, em 2017, foi adotado o Regularnento (UE) n.2 2017/352
que estabelece o regime da prestaçäo de serviços portuários e regras comuns relativas
a transparência financeira dos portos, tern por objetivo criar condiçoes de
concorrência equitativas no setor, proteger os operadores portuários contra as
incertezas e criar urn clirna mais propIcio a urn investimento püblico e privado
eficiente. Este Regulamento define as condiçoes em que é aplicável a princIpio da Iivre
prestacáo de serviços, nomeadamente, o tipo de exigéncias minimas que podem ser
irnpostas para fins de segurança ou de proteção ambiental, as circunstâncias ern que a
nOrnero de operadoras pode ser limitado e o respetivo procedimento de selecäo.
Introduz, igualmente, urn nova rnecanismo para a gestão de queixas e litigios entre as
partes interessadas do setor portuário, obrigando ainda todos as fornecedores de
serviços portuários a prestar aos trabaihadores uma formação adequada.

No âmbito do Quadra Financeiro plurianual de 2021-2027, a Comissao Europeia
consagrou as especificidades das regiöes ultraperiféricas cobrindo urn vasto eque de
poilticas, que inclui a coesäo, a investigaçäo e as polIticas de agricultura e pescas,
norneadamente corn recurso ao novo instrumento InvestEU e ao Mecanisrno Interligar
a Europa (MIE) que prevê um apoio reforçado nos co-financiamentos a projetos na
area dos transportes nas regiöes ultraperiféricas, incluindo portos rnarItirnos e
estradas urbanas.

Na sequência da pandemia provocada pela COVID-19, foram adotadas várias rnedidas
para dar resposta as dificudades enfrentadas pelo setor marItimo:
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• OrientaçOes em matéria de proteçäo da saüde, repatriarnento e formalidades de

viagern dos marItimos, passageiros e outras pessoas a bordo dos navios, que instam os

Estado-Membros a criarem uma rede de portos para mudancas rápidas de tripulação;

• Regulamento (UE) n.2 2020/698, de 25 de maio de 2020, que estabelece medidas

especificas e temporárias face ao surto de COVID-lY relativas a renovação ou

prorrogação de determinados certificados, Iicencas e autorizaçôes e ao adiamento de

certos controlos periOdicos e formação continua em determinados dominios da

Iegislaçào em matéria de transportes;

• Regulamento (UE) n.2 2020/697, de 25 de maio de 2020, que altera o Regulamento

(UE) 2017/352 para permitir a entidade gestora de urn porto ou a autoridade

competente, major flexibilidade na cobrança das taxas de uti$ização da infraestrutura

portuária neste contexto.

E importante ainda referir que, para fazer face as consequências económicas da crise

pandémica, a Comisso publicou urn quadro temporário relativo a medidas de auxilio

estatal, o qual foi atualizado várias vezes a firn de ter em conta a evotuçao da situaçäo,

que permite aos Estados-Mernbros da UE prestar assistência as empresas, para além

das possibilidades disponIveis ao abrigo das atuais regras nesta matéria, o que Ievou a

adoçao de urna série de med idas a nivel de toda a economia e algumas medidas

setoriais especificas.

Acresce que, o Parlamento Europeu aprovou, na sequência da pandemia e dos seus

impactos nos transportes, uma Resolução sobre os transportes e a turismo em 2020 e

nos anos seguintes, apelando a que se apoiem as setores dos transportes e do turismo

de forma célere a curto e a longo prazo, a fim de garantir a sua sobrevivéncia e

competitividade, tendo sido aprovados, desde marco de 2020, várias resoluçoes

legislativas destinadas a combater os efeitos imediatos da pandemia neste setor, tal

como é salientado na nota técnica da iniciativa.

7. Consultas

Foram numa primeira fase solicitados pareceres aos Governos das Regiöes Autónomas,

e a Assembleia Legislativa da Regio Autónoma dos Açores que se encontram em

anexo, e cujos pareceres säo desfavaráveis a presente iniciativa. No âmbito da

especialidade, a nota técnica apresenta ainda como entidades facultativas para

solicitaçäo de parecer: Instituto da Mobilidade e dos Transportes, [P. (IMT);

10
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Autoridade da Concorrência (AdC) e Associação de Armadores da Marinha de
Cornércio.

PARTEII - OPINIAO DA DEPUTADA AUTORA DO PARECER

0 modelo de transporte marItimo de mercadoria efetuado entre os portos do
continente e os portos da RAA, e vice-versa, entre as portos da RAA e entre os portas
da RAA e da Região Autónoma da Madeira (RAM), opera numa base cornercial
concorrencial e sern subsIdias governarnentais, exceto nas ligacöes entre as ilhas
Flares e a Corvo para as quals existem obrigacOes de serviço póblico que são
asseguradas por urn contrato de prestação de serviços celebrado entre o Fundo
Regional de Caesão e urn arrnador de tráfego local.

Dada a especificidade do transporte marItimo para € entre ilhas, a modelo cia
cabotagern insular instituldo pelo Decreto-Lei fl.9 7/2006, de 4 de janeiro, considera o
transporte marItirno de rnercadorias entre os portos do continente e as portos da RAA
(e também da RAM) urn serviço pUblico, fixando urn conjunto de obrigaçOes que se
aplicarn a qualquer armador que queira operar neste mercado, sern subsidios
governarnentais, conforme já referido.

Na definiçäo da necessidade de imposição deste servico püblico forarn tidos em conta
diversos aspetos, corno sejarn: as dificuldades na desconsolidaçao dos contentores; a
distância entre as ilhas; a rendibilidade do serviço; a dependencia e importância do
abastecirnento regular através do transporte maritirno; a desequilibria nas trocas
cornerciais; o reduzido nIvel de rnovimentação de carga ern certas ilhas; a caréncia do
infraestruturas e aspetos sociais, entre outros.

No ãrnbito do modelo atual dominam, par isso, as objetivos de natu?eza equitativa €

de coesäo social no espaço regional, isto é, concetualrnente a maclola visa garantir quo
todas as ilhas possam ser adequadas e eficazmente servidas, independenternente da
sua dirnensäo e do tráfego que possarn gerar.

Analisando a iniciativa apresentada ha 5 pontos que nos merecern urna atenção
particular:

1— Objetivo

Esta iniciativa pretende criar subsidios, supostamente, para assegurar que no
transporte rnarItimo de mercadorias para a Região Autónarna dos Açares é praticado a
mesma frete para a rnesma mercadoria independenternente do porto ou ilha a quo se
destina, mas na realidade estas regras já so encontrarn previstas no Decreto-Lei n9
7/2006.
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2— ConteUdo
Da análise dos artigos desta iniciativa, conclui-se que a exceção do artigo 59, relativo

ao subsIdio a exploraçao, os restantes artigos 42, 6, 72, 8, 92 e 142 são replicas

integrals de diversas normas do Decreto-Lei n.2 7/2006, de 4 de janeiro, que regula o

transporte marItimo de passageiros e de mercadorias na cabotagem nacional, o que

induz erradamente a interpretacão de que a ccabotagem insular>> na componente

respeitante a RAA deixaria de ser regulada pelo mencionado Decreto-Lei, passando a

aplicar-se-Ihe o que viesse a ser disposto em resuitado da eventual aprovação do

Projeto de Lei n.o 782/XIV/2, pelo que em alternativa a criaçào de urn novo diplorna

legal, podia terse optado pela alteraçäo do diploma em causa.

3— Abrangencia
0 Projeto de Lei n.o 782/XIV/2 visa estabelecer o regirne de subsidiação aplicável a
cabotagem marItima entre as ilhas dos Açores, e entre estas e o continente>>, isto é, a

uma parte da acabotagem insular>> respeitante a Região Autãnoma dos Açores (RAA),

ficando de fora do respetivo âmbito o transporte de passageiros e de mercadorias

efetuado entre os portos do continente e as portos da Região Autónorna da Madeira

(RAM), e vice-versa, entre os portos das duas Regioes AutOnomas (Açores e Madeira),

e entre os portos das ilhas da RAM.

Desde logo, não se percebe que o âmbito do Projeto de Lei n.o 782/XIV/2, respeitando

a RAA, não abranja a cabotagem marItima entre portos desta e da RAM, e vice-versa,

alias o próprio parecer do Governo Regional da Madeira “regista como imperativo que

a criar-se urn regime de subsidiaçäo a cabotagem insular -mercadorias e passageiros —

tal se deve aplicar quer a Região Autónoma dos Açores como a Regiäo AutOnorna da

Madeira ern regime de equivalência”.

4— SubsIdio

Quanto ao mecanismo de indemnização de serviço püblico consagrado no artigo 5.0

do Projeto de Lei n.o 782/XIV/2, importa referir o seguinte:

• não sáo estabelecidos critérios objetivos para a determinação do €frete justo>>,

nem para o <custo real>> do transporte, fatores essenciais na determinaçao do
subsIdio a suportar pelo Estado;

• dado que o regime de subsidiaçào previsto se aplica a carga geral ou carga

fracionada>> transportada interilhas, näo se conclui da iniciativa legislativa que

esta pretenda abranger os transportes efetuados por armadores de tráfego
local, cuja atividade (regulada pelo Decreto-Lei n.o 197/98, de lOde julho)

reveste grande irnportância na RAA;

12
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• náo se compreende como fol alcançado o montante global de 10 milhOes de
euros para as indemnizaçoes compensatOrias aos armadores, dado que náo é
apresentado qualquer estudo de base que permita conhecer a valor adequado
de compensaçäo, as seus calculos e o efeito esperado no preço final das
mercadorias transportadas;

• a alteraçao proposta näo está vedada pelo Regulamento (CE) n.2 3577/92, do
Conselho, de 7 de dezembro, relativo a aplicação do principia da livre prestaçäo
de serviços aos transportes maritimos internos nos Estados membros, pois este
permite a compensaçäo a realizacäo de obrigaçoes de serviço püblico, desde
que esta seja disponibilizada a todos os armadores comunitários, portanto a
todos as armadores que estejam dispostos a fazer essas ObrigaçOes de Serviço
Pub Ii co;

• a Cornparacao Corn OS auxilios concedidos ao transporte aéreo inter-ilhas
assegurado em Orçamento do Estado näo nos parece adequada dada a
natureza e as enquadramentos legais existentes.

5— Estudo
Acresce que o próprio Governo Regional dos Açores (GRA)considera que “0 projeto de
lel em análise n5o satisfaz as interesses da Regiäo AutOnoma dos Açores, uma vez que
näo resolve os problemas da frequencia e regularidade no abastecimento das Ihas de
menor dimensäo. Corn efeito, o projeto em causa centra-se na questào do preço final
do frete maritimo”, mas exclui outros aspetos relevantes como a regularidade e a
frequência do frete marItimo que impacta nas empresas e na populacäo de
sobremaneira. E, conforrne mencioria o parecer do GRA já se encontra prevista a
realizaçäo de urn estudo para a elaboraçào da definição de uma visäo estratégica para
o rnodelo de transportes marItimos nos Açores, pelo que considera prernaturo que se
parta para a subsidiaçäo do modelo em vigor antes de concluido o referido estudo.

Alérn disso, esta subsidiaçao tal como e apresentada näo tern por base a eficiência,
quer em termos de frequência e de tempos em trânsito na importação e na
exportaçâo, entre as ilhas e as portos do continente, limitando-se a transcrever as
condiçöes existentes, ignorando possiveis meihorias das mesmas, que poderiam
contribuir para eliminar custos efetivos Corn impactos negativos para as atividades das
empresas e por consequência para a populaçao açoriana.

Concluindo, qualquer discussäo e aprovaçäo desta iniciativa que reveste a pura e
simples forma de subsidiaçäo do modelo vigente, e que näo tern ern conta “a
cabotagem maritima entre portos desta e da RAM, e vice-versa”, que näo tern conta 0

estudo estratégico do transporte rnaritimo nos Açores que se encontra em elaboraçâo,
bern como não discute melhorias do modelo de operaçäo, do modelo de governaçào e
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do modelo de supervisäo é, no nosso entendimento, extemporânea e não merece

aprovaçào.

Reconhecendo, no entanto, a importância do transporte marItimo para as economias

dos Açores e da Madeira recomenda-se que a estudo em elaboraçäo avalie o modelo

de operaçäo, o modelo de governacão e o modelo supervisão, que meihor responda a
economia e a sociedade açorianas.

PARTE III - CONCLUSOES

A Comissão de Economia, Inovação, Obras PUblicas e Habitaço aprova o seguinte

pare ce 1:

0 Projeto de Lei n.2 782/XIV/2., que pretende estabelecer o regime de subsidiação

aplicável a cabotagem marItirna entre as ilhas dos Açores e entre estas e o continente,

apresentado pelo Grupo Parlamentar do PSD, reUne os requisitos constitucionais e

regimentals para ser apreciado e votado em Plenârio da Assemblela da RepUblica.

PARTE IV - ANEXOS

Em conformidade corn o cumprimento no artigo l3l. do Regimento da Assembleia da

Repüblica, anexa-se a Nota Técnica elaborada pelos serviços e os pareceres

rececionados.

Palácio deS. Bento, 6 de outubro de 2021.

A D:uda :er O/jden7;omissao

(Lara Martinho) (Pedro Coimbra)
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